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, Recorrente : BERNARDO GOMES BARBOSA

Recorrida : DRF EM ARACATUBA/SP

DFSL

IRPE - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSNO - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO - E tributável, na cédula "H"
da declaração do contribuinte, o acréscimo patrimonial

'	 apurado pelo fisco, cuja origem não seja justificada. 	 I

- As dividas declaradas estão sujeitas à plena compro-	 I
vacão, de acordo com o disposto nos artigos 622 e 623
do RIR/80.

I
iVistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 1

I
1 recurso interposto por BERNARDO GOMES BARBOSA	

I

I

1

ACORDAM os Membros da Sexta ninara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes.por unanimidade de votos. em NEGAR provimento aoI7 recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.-	 1

1

I
:

1

Sala das Sessbes, em 25 de janeiro de 1994.

JOSE CARLOS SUIMARRES	 - PRESIDENTE

!
44-c9C-- - •

LUCIAN ME GUITA SA' NO D REITAS CUSSI - RELATORA

,

4

VISTO	 EM..//. ,_ 	 Z ARedálJ a M	 ' HEILMANN - PROCURADORA DA PA- 	 I
SESSA0 DE:	 4:inli9 11 3	 ZENDA NACIONAL

I

1

1
li
1	

1
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Participaram, ainda, do presente j ulgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALDERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, NORTON JOSE SI-

QUEIRA SILVA e JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR. Ausente nos dias 24 e

25 o Conseheiro FAUZE MIDLEJ.
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Recurso n.:	 76.596

Recorrente:	 BERNARDO GOMES BARDOSA.

RELATOR IO

BERNARDO GOMES BARBOSA, já qualificado, (fls. 43) re-

corre da decisNo proferida pelo Delegado da Receita Federal em Areca-

tuba/OP (fls. 65168).

2. Em procedimento de reviso interna do doclataçâo de

rendimentos de pescas física, foi o contribuinte intimado em 09/04/71,

e, novamente em 28/01/92 a apresentar documentos relativos aos anos'

base 1986, 1997 e 1989, e após sua análise foi constatada variacac ca-

trimonial a descoberto, tributando-se a diferenca injustificada de

acordo o art. 39. III do RIR/39.

3. Inconformado, apresentou a impuona0u de fls. 4T/46,

argumentando:

- que por equivoco no preenchimento da declaraçâo da

rendimentos, no indicou dividas oriundas da aquisCção de boviaos:

- que na oportunidade anea compr3vantes de dividas no

valor de NCZ$ 562,56. sendo NOZ$ 3 .)0,00 junto ao Unina:icc/Aracatuba e

NCZ$ 2h2,56 junte ao BanespaiValnaraito:
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- que outros comprovantes de dividas seriam apresenta-

dos no prazo de 30 (trinta )dias.

A informação fis,cal de fls. 63-64 propos a retificação

do lançamento, à vista dos documentos apresentados, referentes às di-

vidas existentes em 31/12/86.

4. A decisão recorrida acatou as informaçóes da fisca-

lização, exonerando o contribuinte do pagamento da parcela equivalente

a 9.184,63 BTNF, em relação ao imposto de renda lançado através do Au-

to de Infração de fls. 01, prosseguindo-se na cobrança do saldo rema-

nescente de 8.653,18 EtTNF.

Intimado da decisão em 05/01/93, o contribuinte dela

recorreu, em 04/02/93, reiterando os ar gumentos da impugnação.

E o relatório.
„7-k.
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VOTO

Conselheira - LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI - RELATORA

O recurso. apresentado pelo próprio contribuinte. é

tempestivo. Assim, presentes seus requisitos de admissibilidade, dele

conheço.

Não merece reparo a decisão ora recorrida pois, intima-

do a apresentar a documentação que acobertasse as quantias correspon-

dentes ao acréscimo de seu patrimônio, o contribuinte só o fez em par-

te.

Estando este acréscimo não justificado pelos rendimen-

tos tributados na declaração. pelos Rendimentos não tributáveis ou com

tributação exclusiva na fonte, è de se tributar a diferença na códula

H da declaraeão de rendimentos da pessoa física.

Por isto, e tudo mais que do processo consta, conheco

recurso, por tempestivo e, no mérito. ne go-lhe provimento.

Brasília (DF)., 25 de janeiro de 1994

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI	 - RELATORA.
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